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ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI Nº 19.455, DE 18 DE
SETEMBRO DE 2025, PARA PREVER CONTEÚDOS DE
EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL APLICADOS À
PRÁTICA ESPORTIVA ESCOLAR

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta:

Art. 1º A Lei nº 19.455, de 18 de setembro de 2025, passa a vigorar acrescida do art. 5º-A, com a
seguinte redação:

“ . No âmbito da inserção da Educação Alimentar e Nutricional – EAN no projetoArt. 5º-A
pedagógico das escolas, prevista no inciso II do art. 3º desta Lei, as unidades escolares que
desenvolvam atividades físicas regulares, projetos esportivos ou participação em competições
estudantis deverão contemplar, quando pertinente ao respectivo público, conteúdos educativos
sobre:

I – hidratação e alimentação relacionadas ao esforço físico e à recuperação;

II – leitura de rótulos e escolhas alimentares no ambiente escolar;

III – prevenção do uso inadequado de suplementos alimentares, bebidas energéticas e
produtos assemelhados por crianças e adolescentes, com orientação para encaminhamento à
rede de saúde, quando necessário.

§ 1º As ações de que trata o caput observarão o projeto pedagógico da unidade escolar e não
implicam atendimento clínico individual no ambiente escolar.

§ 2º As ações previstas neste artigo poderão ser realizadas mediante parcerias e cooperação
técnica com instituições de ensino superior, profissionais habilitados, entidades esportivas e
organizações da sociedade civil.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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SIMÃO PEDRO

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa aperfeiçoar, de forma pontual e executável, a Lei nº 19.455, de 18 de
setembro de 2025[1], que dispõe sobre a promoção da alimentação saudável no ambiente escolar e
determina a exclusão de alimentos ultraprocessados e açucarados das escolas públicas e particulares no
Estado do Ceará.

A Lei nº 19.455/2025 já estabelece, como princípio estruturante, a inserção da Educação Alimentar e
Nutricional – EAN no projeto pedagógico das escolas, além de prever campanhas informativas e
educativas no ambiente escolar, inclusive no período de transição da rede particular e em hipóteses de
exceção no ensino médio privado. Todavia, embora a política de ambiente alimentar e de restrição à
oferta/publicidade esteja claramente delineada, identifica-se espaço de melhoria normativa no tocante à
especificação de conteúdos pedagógicos mínimos de EAN em situações escolares recorrentes que
envolvem maior vulnerabilidade informacional: estudantes que praticam atividades físicas regulares,
participam de projetos esportivos ou competem em eventos estudantis.

Do ponto de vista de técnica legislativa, optou-se por redação aditiva e não duplicativa, preservando o
núcleo proibitivo e regulatório já estabelecido no art. 5º da Lei nº 19.455/2025 e atuando exclusivamente
sobre a dimensão pedagógica prevista na própria lei.

Assim, a proposição contribui para elevar a qualidade normativa, ao detalhar, com parcimônia e precisão,
conteúdos educativos relevantes para a comunidade escolar, especialmente para estudantes envolvidos em
práticas esportivas, ampliando a efetividade da política de promoção da alimentação saudável no Estado
do Ceará.

Diante do exposto, submetemos a presente proposição à apreciação dos Nobres Pares, confiantes em sua
aprovação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em data da proposição.

[1] https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2025/19455.htm
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